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Macaé terá Festival 
Nordestino no 
Lagomar

Segunda parcela do Cartão 
Educa+ Macaé já está disponível

Inscrições para cursos 
gratuitos de qualifi cação 
seguem abertas em São 
Pedro da Aldeia

Concurso fotográfi co 
destaca belezas, 
cultura e histórias 
de Angra

Pensão alimentícia 
será recebida de 
forma automática, 
via pix

Bandeira tarifária 
continuará amarela 
em agosto

No Calendário de Eventos de Ma-
caé, o Festival Nordestino, valorizando 
esta cultura presente no município, espe-
cialmente no bairro Lagomar, acontecerá 
de 13 a 16 de agosto (quinta a domingo), 
com início às 17h.

Com o apoio da Prefeitura de Angra 
dos Reis, o Concurso Fotográfi co 2026, 
com o tema: “Angra dos Reis: Entre Ilhas, 
Histórias e Emoções”, convida fotógrafos 
profi ssionais e amadores...

O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva sancionou, na quarta-feira (29), duas 
leis de proteção e apoio às mulheres. A 
primeira prevê o pagamento automático 
da pensão alimentícia por Pix, que fi cou 
apelidado de Pix Pensão.

A bandeira tarifária permanecerá 
amarela em agosto, informou na última sex-
ta-feira (31) a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel). O acréscimo de R$ 1,88 a 
cada 100 kWh consumidos nas contas de 
luz será mantido...
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Inscrições para cursos gratuitos de qualifi cação 
seguem abertas em São Pedro da Aldeia

Concurso fotográfi co destaca belezas, 
cultura e histórias de Angra

A iniciativa disponibilizada é 
voltada para as áreas de assistente 
administrativo, assistente de controle 
de qualidade, instalador de sistema 
drywall e eletricista de obras.

As inscrições seguem aber-
tas enquanto houver vagas. Para se 
inscrever, os interessados devem 
comparecer ao Centro de Atendimen-
to ao Trabalhador (CAT), localizado 
na sede do Horto Escola Artesanal, 
das 8h30 às 12h e das 13h30 às 
16h30, de segunda a sexta-feira. Os 
cadastros também são realizados na 
unidade da Firjan SENAI SESI, das 
8h às 19h, de segunda a sexta-feira.

Caso todas as vagas sejam 
preenchidas, os candidatos serão in-
cluídos em uma lista de espera para 

eventuais desistências. Os cursos 
atendem diferentes perfi s de candi-
datos. Para Instalador de Drywall, é 
necessário ter no mínimo 18 anos e 
escolaridade a partir do 5º ano do En-
sino Fundamental. Já o curso de Ele-
tricista de Obras exige idade mínima 
de 18 anos e Ensino Fundamental 
completo. Para os demais cursos, é 
necessário ter no mínimo 16 anos e 
Ensino Fundamental completo.

O curso de Assistente de 
Controle de Qualidade será oferecido 
no turno da manhã, das 8h às 12h, 
com 22 vagas e previsão de início em 
31 de agosto. O curso de Assistente 
Administrativo será das 13h às 17h 
e conta com 24 vagas; a previsão de 
início é 14 de setembro. No período 

da noite, das 18h às 22h, serão re-
alizados os cursos de instalador de 
sistema drywall, com 22 vagas, e de 
eletricista de obras, com 24 vagas, 
com previsão de início para 31 de 
agosto e 14 de setembro, respectiva-
mente. Os cursos serão ministrados 
de segunda a sexta-feira.

Todos os cursos serão reali-
zados no Horto Escola Artesanal, que 
está localizado na Rodovia Amaral 
Peixoto, km 107, bairro Balneário 
(próximo à UPA de São Pedro da 
Aldeia). É importante destacar que a 
iniciativa não oferece ajuda de custo 
para transporte e alimentação.

A Firjan SENAI SESI está 
localizada às margens da Rodovia 
RJ-140, na Nova São Pedro.

Com o apoio da 
Prefeitura de Angra dos 
Reis, o Concurso Foto-
gráfi co 2026, com o tema: 
“Angra dos Reis: Entre 
Ilhas, Histórias e Emo-
ções”, convida fotógrafos 
profi ssionais e amadores 
a registrarem, por meio de 
diferentes olhares, as be-
lezas naturais, a história, 
a cultura e o cotidiano do 
município. As fotografi as 
podem ser publicadas no 
Instagram até o dia 10 de 
agosto.

A iniciativa bus-
ca reunir imagens que 
retratem a essência de 
Angra dos Reis e con-
tem histórias por meio 

da fotografia. Entre os 
temas que podem inspi-
rar os participantes es-
tão as ilhas, praias, vida 
marinha, Mata Atlântica, 
patrimônio histórico, co-
tidiano caiçara, além das 
pessoas e emoções que 
fazem parte da identidade 
da cidade.

Para participar, o 
interessado deve publicar 
a fotografi a em seu perfi l 
no Instagram, utilizando 
a hashtag #AngraPW e 
marcando os perfis @
AFOCAR e @AngraPho-
toWeekEnd. Também é 
necessário seguir os dois 
perfi s.

Cada participante 

pode enviar até 15 ima-
gens. Cada fotografia, 
porém, deve ser publica-
da em um post individual, 
já que não serão aceitas 
publicações em formato 
de carrossel.

As fotografi as se-
lecionadas integrarão a 
Exposição Anual da Asso-
ciação Fotográfi ca e Cul-

tural de Angra dos Reis 
(AFOCAR), no Shopping 
Piratas. A exposição dará 
visibilidade aos diferentes 
olhares sobre o município, 
valorizando a fotografi a e 
as imagens que ajudam 
a contar as histórias, pre-
servar memórias e revelar 
as características de An-
gra dos Reis.

Macaé terá Festival 
Nordestino no Lagomar

No Calendário de 
Eventos de Macaé, o Festi-
val Nordestino, valorizando 
esta cultura presente no 
município, especialmente 
no bairro Lagomar, aconte-
cerá de 13 a 16 de agosto 
(quinta a domingo), com 
início às 17h. Os shows 
de forró, piseiro, arrocha 
e axé, entre outros ritmos 
regionais, prometem não 
deixar ninguém parado. 
Apresentações de quadri-
lhas juninas também estão 
na programação. A cozinha 
show com gastronomia 
típica será outro atrativo 
da festa. Entre os shows 
já confirmados estão os 
do cover ofi cial do cantor 
Leonardo, Lian Costa, no 
sábado (15), às 20h, e da 
Banda Ki Sabor, às 23h.

O evento gratuito 
da Roger Vilela Produções 
recebe apoio institucional 
da Secretaria Municipal de 
Cultura e da Fast Chopp. 

Os chopes ofi ciais do fes-
tival são Amstel Draft Beer 
e Heineken. Mas o evento 
conta ainda com cerveja-
rias artesanais e estandes 
de drinks e cachaças.

O festival será 
aberto por Andrezinho do 
Forró, no dia 13 (quin-
ta-feira), às 18h. No dia 
14 (sexta-feira), às 18h, 
Rafael Spitz se apresen-
ta, seguido, às 20h, por 
Pérola. A partir das 23h, 
as Florroseiras fecham a 
noite. No sábado (15), a 
programação terá, às 18h, 
Thaty Alves; às 20h, Lian 
Costa e, às 23h, Banda Ki 
Sabor. No domingo (16), 
às 18h, o Forró da Terra 
apresenta “Mesa de For-
ró”. Mais atrações deve-
rão ser confi rmadas nos 
próximos dias. O festival 
acontece na Avenida dos 
Bandeirantes, próximo à 
rua W22 e do ponto fi nal 
SIT Lagomar.

Segunda parcela do Cartão 
Educa+ Macaé já está disponível

A Prefeitura, por meio da 
Secretaria Municipal de Educação, 
liberou a segunda parcela do Pro-
grama Auxílio Material Didático e 
Uniforme Escolar – Cartão Educa+ 
Macaé para os estudantes da rede 
pública municipal de ensino. O au-
xílio é destinado para a aquisição 
de materiais didáticos e uniformes 
escolares, conforme a relação de 
itens prevista na Portaria Semed 
077/2026.

O benefício contempla estu-
dantes regularmente matriculados e 
frequentes nas unidades da Rede 
Pública Municipal de Ensino e no Co-
légio de Aplicação de Macaé (CAp), 
observados os critérios estabeleci-
dos pela legislação do programa. 
Os valores variam de acordo com a 
etapa de ensino, sendo R$ 501,47 
para a Educação Infantil, R$ 500,03 
para o Ensino Fundamental – Anos 
Iniciais, e R$ 484,28 para os Anos 

Finais, Ensino Médio e Educação 
de Jovens e Adultos (EJA).

Os benefi ciários devem uti-
lizar o crédito exclusivamente nos 
estabelecimentos credenciados, 
respeitando a lista de materiais e 
uniformes defi nida pela Secretaria 
de Educação. O prazo para utiliza-
ção do benefício é de até 60 dias 
após a disponibilização do saldo, os 
recursos não utilizados dentro desse 
período serão bloqueados.
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 12094/2025

MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 034/2026

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para a presta-
ção de serviços de locação de estruturas para eventos, 
fornecimento de mobiliário, serviços de ornamentação 
e apoio logístico, destinados ao atendimento das ações 
institucionais promovidas pelas Secretarias da Prefeitura 
Municipal de Araruama.

DATA DE ABERTURA: 17/08/2026

Hora: 10h00min.

SECRETARIA REQUISITANTE: SETUR

TIPO: MENOR PREÇO

LOCAL: Sistema de Compras do Licitanet – https://
licitanet.com.br/

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021, 
bem como pelas demais normas aplicáveis à espécie e 
disposições do presente Edital.

O Edital detalhado encontra-se á disposição dos inte-
ressados no Portal da Transparência desta municipalidade: 
https://transparencia.araruama.rj.gov.br/licitacoes/, bem 
como na Comissão Permanente de Licitações localizada 
à Avenida John Kennedy, nº 120 – Centro – Araruama.

Araruama, 31 de julho de 2026.

LINEKER NUNES VIEIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO 
 E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 9674/2026

MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 035/2026

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição parcelada, sob demanda, de materiais de 
construção em geral

DATA DE ABERTURA: 13/08/2026

Hora: 10h00min.

SECRETARIA REQUISITANTE: SEOUR

TIPO: MENOR PREÇO

LOCAL: Sistema de Compras do Licitanet – https://
licitanet.com.br/

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021, 
bem como pelas demais normas aplicáveis à espécie e 
disposições do presente Edital.

O Edital detalhado encontra-se á disposição dos inte-

ressados no Portal da Transparência desta municipalidade: 
https://transparencia.araruama.rj.gov.br/licitacoes/, bem 
como na Comissão Permanente de Licitações localizada 
à Avenida John Kennedy, nº 120 – Centro – Araruama.

Araruama, 31 de julho de 2026.

WINNY MAGALHÃES QUINTANILHA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E URBANIS-

MO

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°09/
FUMSA/2026

PARTES: MUNÍCIPIO DE ARARUAMA E SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESAU e CPDA COMÉR-
CIO DE PRODUTOS MÉDICOS LTDA 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contra-
tação de empresa especializada para o fornecimento 
parcelado de reagentes para testes imuno hemato-
lógicos utilizando a metodologia em Gel (Ges Test), 
abrangendo cartões para tipagem ABO/Rh e pesquisa de 
anticorpos, soluções diluentes e hemácias, com inclusão 
obrigatória da cessão de equipamentos e acessórios ne-
cessários à execução dos exames em regime de comoda-
to, visando atender à demanda contínua e à modernização 
tecnológica da Unidade Transfusional da Araruama (UTA), 
vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, assegurando 
a confiabilidade e rastreabilidade dos procedimentos  
hemoterápicos. 

MODALIDADE LICITATÓRIA: Pregão Eletrônico –SRP 
nº.021/2026.

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços é de 01 (um) ano, contado 
a partir do 1° (primeiro) dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP. 

VALOR: O valor estimado desta Ata de Registro de 
Preços é de R$59.014,44 (cinquenta e nove mil quatorze 
reais e quarenta e quatro centavos).  

DATA DA CELEBRAÇÃO:  29 de junho de 2026.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº01/2026 À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N°010/FUMSA/2025.

PARTES: MUNÍCIPIO DE ARARUAMA E SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESAU (CONTRATANTE) 
e 4ID MÉDICOS ASSOCIADOS – CNPJ: 20.476.731/0001-
15 (CONTRATADA)

OBJETO: Contratação de empresa especializada na 
locação de mão de obra médica complementar, para 
realização de consultas presenciais, procedimentos e 
pequenas cirurgias, demandados na atenção ambulatorial 
especializada, urgência e emergência, sob responsabili-
dade técnica de médico qualifi cado. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente termo aditivo 
tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência da Ata 
de Registro de Preços nº 010/FUMSA/2025 por 12 (doze) 
meses, a partir de 16 de julho de 2026 até 16 de julho de 

2027, na forma  do artigo 84 da Lei nº 14.133 de 2021.

VALOR: O Contratante pagará ao Contratado pela 
execução do objeto desta Ata de Registro de Preços, o 
valor global de R$39.603.586,20 (trinta e nove milhões, 
seiscentos e três mil, quinhentos e oitenta e seis reais e 
vinte centavos). 

As despesas decorrentes do presente termo aditivo 
correrão à conta de recursos específi cos, consignados no 
orçamento municipal desde exercício de 2026, nas dota-
ções descriminadas: Natureza de despesa 3.3.90.34.00, 
Fonte de Recursos 1635, Programa de Trabalho 
10.302.0043.2124, Ficha 442.

DATA DA CELEBRAÇÃO:  15 de julho de 2026.

LEI Nº 2771
DE 21 DE JULHO DE 2026

EMENTA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 

EXERCÍCIO 2027, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

(Projeto de Lei nº 19, de autoria do Poder Executivo)

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ARARUAMA, no 
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Art.1º.  Fica estabelecido, em cumprimento ao dis-
posto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e na Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as diretri-
zes para a elaboração da Lei Orçamentária do Exercício 
fi nanceiro de 2027, compreendendo:

I. as metas e prioridades da Administração Pública 
Municipal;

II. Orientações básicas para elaboração da lei orça-
mentária anual;

III. Disposições sobre a política de pessoal e serviços 
extraordinários;

IV. Disposições sobre a receita e alterações na legis-
lação tributária do Município;

V. Equilíbrio entre receitas e despesas;

VI. Critérios e formas de limitação de empenho;

VII. Normas relativas ao controle de custos e a ava-
liação dos resultados dos programas fi nanciados com 
recursos dos orçamentos;

VIII. Condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas;

IX. Autorização para o Município auxiliar o custeio de 
despesas atribuídas a outros entes da federação;

X. Parâmetros para a elaboração da programação 

Município de Araruama
Poder Executivo
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Município de Araruama
Poder Executivo

fi nanceira e do cronograma mensal de desembolso;

XI. Defi nição de critérios para início de novos projetos;

XII. Defi nição das despesas consideradas irrelevantes;

XIII. Incentivo à participação popular;

XIV. Defi ne percentual da reserva de contingência;

XV. As disposições gerais.

Capítulo II

Das Metas e Prioridades da Administração Pública 
Municipal

Art. 2º. Em consonância com o disposto no art. 165, § 
2º, da Constituição Federal, as metas e as prioridades para 
o exercício fi nanceiro de 2027, especifi cadas de acordo 
com os programas e ações  estabelecidos  no  Plano Pluria-
nual relativo ao período de 2026–2029, são as constantes 
no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei, as 
quais terão precedência na alocação de recursos na lei 
orçamentária de 2027 e na sua execução, não se consti-
tuindo, todavia, em limite à programação das despesas.

§1º. O projeto de lei orçamentária para 2027 deverá 
ser elaborado em consonância com as metas e prioridades 
estabelecidas na forma do caput deste artigo.

§2º. O projeto de lei orçamentária para 2027 conterá 
demonstrativo da observância das metas e prioridades 
estabelecidas na forma do caput deste artigo.

Capítulo III

Das Orientações Básicas para Elaboração da Lei 
Orçamentária Anual

Seção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 3º.  Para efeito desta Lei, entende-se por:

I. Programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando à concretização dos objetivos pre-
tendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos 
no Plano Plurianual;

II. Atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 
conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
permanente, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação do governo;

III. Projeto, um instrumento de programação para al-
cançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjun-
to de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento 
da ação de governo;

IV. Operação especial, as despesas que não contri-
buem para a manutenção das ações de governo, das quais 
não resulta um produto, e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1º. Cada programa identifi cará as ações necessárias 
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, 
projetos e operações especiais, especifi cando as res-
pectivas metas, bem como as unidades orçamentárias 
responsáveis pela realização das ações.

§ 2º. Cada atividade, projeto e operação especial 
identifi carão a função e a subfunção às quais se vinculam.

§ 3º. As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identifi cadas por unidades orçamentárias, fun-
ções, subfunções, programas, atividades, projetos, opera-
ções especiais, categoria econômica, grupo de natureza 
de despesa e modalidade de aplicação, de acordo com 
as codifi cações da Portaria SOF nº 42/1999, da Portaria 
Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e suas alterações 
e da Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2027.

Art. 4º. Os orçamentos fi scais, da seguridade social e 
de investimentos discriminarão as despesas, no mínimo, 
por elemento de despesa, conforme art. 15 da Lei nº 
4.320/64.

Art. 5º. Os orçamentos fi scais, da seguridade social 
e de investimentos compreenderão a programação dos 
poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias, 
que recebam recursos do Tesouro Municipal, devendo a 
correspondente execução orçamentária e fi nanceira ser 
consolidada no órgão central de contabilidade do Poder 
Executivo.

Art. 6º.  O projeto de lei orçamentária que o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal, conforme 
estabelecido na Lei Orgânica do Município de Araruama, 
e no artigo 22 e seus incisos da Lei Federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, será constituído de:

I. Texto da lei;

II. Documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da 
Lei nº 4.320/1964;

III. Quadros orçamentários consolidados;

IV. Anexos do orçamento fi scal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma defi nida 
nesta Lei;

V. Demonstrativos e documentos previstos no art. 5º 
da Lei Complementar nº 101/2000;

Art. 7º. A estimativa da receita e a fi xação da despesa, 
constantes do projeto de lei orçamentária de 2027 serão 
elaboradas a valores correntes do exercício de 2025, 
projetados ao exercício a que se refere.

Parágrafo Único. O projeto de lei orçamentária atuali-
zará a estimativa da margem de expansão das despesas, 
considerando os acréscimos de receita resultantes do 
crescimento da economia e da evolução de outras va-
riáveis que implicam aumento da base de cálculo, bem 
como de alterações na legislação tributária, devendo ser 
garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e 
nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º. O Poder Executivo colocará à disposição do 

Poder Legislativo e do Ministério Público, no mínimo 
trinta dias antes do prazo fi nal para encaminhamento de 
sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas 
das receitas para o exercício subsequente, inclusive da 
corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo Único - Os Órgãos da Administração Indireta 
e o Poder Legislativo, conforme o caso, encaminharão a 
Superintendência de Planejamento, até 30 dias antes do 
prazo defi nido no caput, os estudos e as estimativas das 
suas receitas orçamentárias para o exercício subsequente 
e as respectivas memórias de cálculo, para fi ns de conso-
lidação da receita municipal.

Art. 9º. O Poder Legislativo e os Órgãos da Admi-
nistração Indireta encaminharão a Superintendência de 
Planejamento, até 28 de Junho de 2026 suas respectivas 
propostas orçamentárias, para fi ns de consolidação do 
projeto de lei orçamentária.

Art. 10.  Na programação da despesa não poderão 
ser fixadas despesas sem que estejam definidas as 
respectivas fontes de recursos, de forma a evitar o com-
prometimento do equilíbrio orçamentário entre a receita 
e a despesa.

Art. 11. A lei orçamentária discriminará, no órgão 
responsável pelo débito, as dotações destinadas ao 
pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao 
disposto no art. 100 da Constituição Federal.

§1º. Para fi ns de acompanhamento, controle e cen-
tralização, os órgãos da administração pública municipal 
direta e indireta submeterão os processos referentes ao 
pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria 
do Município.

§2º. Os recursos alocados para os fi ns previstos no 
caput deste artigo não poderão ser cancelados para aber-
tura de créditos adicionais com outra fi nalidade.

Seção II

Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endivida-
mento Público Municipal

Art. 12. A administração da dívida pública municipal 
interna tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir 
o montante da dívida pública e viabilizar fontes alternativas 
de recursos para o Tesouro Municipal.

§1º. Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os 
recursos necessários para pagamento da dívida.

§2º. O Município, através de seus órgãos, subordinar-
se-á às normas estabelecidas na Resolução nº 40/2001 
do Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais 
para o montante da dívida pública consolidada e da dívida 
pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art. 52, 
incisos VI e IX, da Constituição Federal.

Art. 13. Na lei orçamentária para o exercício de 2027, 
as despesas com amortização, juros e demais encargos da 
dívida serão fi xadas com base nas operações contratadas.

Art. 14. A lei orçamentária poderá conter autorização 
para contratação de operações de crédito pelo Poder 
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Executivo, a qual fi cará condicionada ao atendimento das 
normas estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 
e na Resolução nº 43/2001 do Senado Federal.

Art. 15. A lei orçamentária poderá conter autorização 
para a realização de operações de crédito por antecipação 
de receita orçamentária, desde que observado o disposto 
no art. 38 da Lei Complementar nº 101/2000 e atendidas 
as exigências estabelecidas na Resolução nº 43/2001 do 
Senado Federal.

Art. 16. A Procuradoria Geral manterá, na forma de 
banco de dados, relação dos débitos constantes de 
precatórios judiciais a serem incluídos na proposta or-
çamentária de 2027, conforme determina o artigo 100, § 
1º, da Constituição Federal, discriminada por grupos de 
despesas, especifi cando:

I. Número da ação originária;

II. Tipo de causa julgada;

III. Data do trânsito em julgado;

IV. Número do precatório;

V. Data da autuação do precatório em livro próprio;

VI. Nome do benefi ciário;

VII. Valor do precatório a ser pago.

§1º. A Procuradoria Geral comunicará à Secretaria 
Municipal de Fazenda e Planejamento, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias úteis, eventuais divergências verifi -
cadas entre a relação e os processos que originaram os 
precatórios recebidos.

§2º. A relação dos débitos, de que trata o caput deste 
artigo, somente incluirá precatórios judiciais cujos proces-
sos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão 
exequenda e atendam a pelo menos uma das seguintes 
condições:

a) Certidão de trânsito em julgado dos embargos à 
execução; ou

b) Certidão de que não tenham sido opostos embargos 
ou qualquer impugnação nos respectivos cálculos.

Seção III

Da Defi nição de Montante e Forma de Utilização da 
Reserva de Contingência

Art. 17. A lei orçamentária poderá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com recursos do 
orçamento fi scal e será equivalente a, no máximo, 2% (dois 
por cento) da receita corrente líquida prevista na proposta 
orçamentária de 2027, destinada atendimento de passivos 
contingentes, outros riscos e eventos fi scais imprevistos 
e demais créditos adicionais.

Capítulo IV

Da Política de Pessoal e dos Serviços Extraordi-
nários

Seção I

Das Disposições Sobre Política de Pessoal e En-
cargos Sociais

Art. 18.  Para fi ns de atendimento ao disposto no art. 
169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, observado o 
inciso I do mesmo parágrafo, fi ca autorizado às conces-
sões de vantagens, aumentos de remuneração, criação 
de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura 
de carreiras, bem como admissões ou contratações de 
pessoal a qualquer título, desde que observado o disposto 
nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000 
e demais normas legais pertinentes.

§1º. Além de observar as normas do caput no exercício 
fi nanceiro de 2026, as despesas com pessoal dos Poderes 
Executivo e Legislativo deverão atender às disposições 
contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 
101/2000.

§2º. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 
limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 
101/2000, serão adotadas as medidas de que tratam os 
§§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal.

Seção II

Da Previsão para Contratação Excepcional de 
Horas Extras

Art. 19.  Se durante o exercício de 2027 a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo único 
do art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a realização 
de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando 
destinada ao atendimento de relevantes interesses públi-
cos que ensejem situações emergenciais de risco ou de 
prejuízo para a sociedade.

Parágrafo Único. A autorização para a realização de 
serviço extraordinário para atender as situações previstas 
no caput deste artigo, no âmbito do Poder Executivo é de 
exclusiva competência da Secretária de Administração 
ou da Prefeita Municipal e no âmbito do Poder Legislativo 
é de exclusiva competência do Presidente da Câmara.

Seção III

Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na 
Legislação Tributária do Município

Art. 20. A estimativa da receita que constará do projeto 
de lei orçamentária para o exercício de 2027, com vistas à 
expansão da base tributária e consequente aumento das 
receitas próprias, contemplará medidas de aperfeiçoa-
mento da administração dos tributos municipais, dentre 
as quais:

I. Aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação 
e julgamento dos processos tributário-administrativos, 
visando à racionalização, simplifi cação e agilização;

II. Aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, 
cobrança e arrecadação de tributos, objetivando a sua 
maior exatidão;

III. Aperfeiçoamento dos processos tributário-adminis-
trativos, por meio da revisão e racionalização das rotinas 
e processos, objetivando a modernização, a padronização 
de atividades, a melhoria dos controles internos e a efi ci-
ência na prestação de serviços;

IV. Aplicação das penalidades fi scais como instrumento 
inibitório da prática de infração da legislação tributária.

Art. 21. A estimativa da receita de que trata o artigo an-
terior levará em consideração, adicionalmente, o impacto 
de alteração na legislação tributária, com destaque para:

I. Revisão e atualização da planta genérica de valores 
do Município;

II. Revisão, atualização ou adequação da legislação 
sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, 
forma de cálculo, condições de pagamentos, descontos e 
isenções, inclusive com relação à progressividade deste 
imposto;

III. Revisão da legislação sobre o uso do solo, com 
redefi nição dos limites da zona urbana municipal;

IV. Revisão da legislação referente ao Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza;

V. Revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre 
Transmissão Intervimos de Bens Imóveis e de Direitos 
Reais sobre Imóveis;

VI. Revisão e instituição de novas taxas pela utiliza-
ção efetiva ou potencial de serviços públicos específi cos 
e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição;

VII. Revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício 
do poder de polícia;

VIII. Revisão das isenções dos tributos municipais, para 
manter o interesse público e a justiça fi scal;

IX. Instituição, por lei específica, da Contribuição 
de Melhoria com a fi nalidade de tornar exequível a sua 
cobrança;

X. A instituição de novos tributos ou a modifi cação, em 
decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos.

Art. 22. O projeto de lei que conceda ou amplie in-
centivo ou benefício de natureza tributária somente será 
aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei 
Complementar nº 101/2000.

Art. 23. Na estimativa das receitas do projeto de lei 
orçamentária poderão ser considerados os efeitos de pro-
postas de alterações na legislação tributária que estejam 
em tramitação na Câmara Municipal.

Capítulo V

Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas

Art. 24. A elaboração do projeto, a aprovação e a 
execução da lei orçamentária serão orientadas no sentido 
de alcançar o superávit primário necessário para garantir 
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uma trajetória de solidez fi nanceira da administração mu-
nicipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, 
constante desta Lei.

Art. 25. Os projetos de lei que impliquem em diminuição 
de receita ou aumento de despesa do Município no exercí-
cio de 2027, deverão estar acompanhados de demonstra-
tivos que discriminem o montante estimado da diminuição 
da receita ou do aumento da despesa, para cada um dos 
exercícios compreendidos no período de 2024 a 2026 
demonstrando a memória de cálculo respectiva.

Parágrafo Único. Não será aprovado projeto de lei 
que implique em aumento de despesa sem que esteja 
acompanhado das medidas defi nidas nos art. 16 e 17 da 
Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 26. As estratégias para busca ou manutenção do 
equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar em 
conta as seguintes medidas:

I. Para elevação das receitas:

a) A implementação das medidas previstas nos art. 19 
e 20 desta Lei;

b) Atualização e informatização do cadastro imobiliário;

c) Chamamento geral dos contribuintes inscritos na 
Dívida Ativa.

II. Para redução das despesas:

a) Implantação de rigorosa pesquisa de preços, de 
forma a baratear toda e qualquer compra e evitar a carte-
lização dos fornecedores.

Capítulo VI

Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho

Art. 27. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do artigo 9º, e no inciso II do § 1º 
do artigo 31, da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva 
limitação de empenho e de movimentação fi nanceira, cal-
culada de forma proporcional à participação dos Poderes 
no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentá-
ria de 2027, utilizando para tal fi m as cotas orçamentárias 
e fi nanceiras.

§1º. Excluem do caput deste artigo as despesas que 
constituam obrigação constitucional e legal e as despesas 
destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§2º. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legis-
lativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para 
empenho e movimentação fi nanceira, conforme proporção 
estabelecida no caput deste artigo.

§3º. O Poder Executivo e Legislativo, com base na 
comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e 
publicarão ato próprio estabelecendo os montantes que 
caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho 
e da movimentação fi nanceira.

§4º. Se verifi cado, ao fi nal de um bimestre, que a 

realização da receita não será sufi ciente para garantir o 
equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas 
medidas previstas neste artigo.

Capítulo VII

Das Normas Relativas ao Controle de Custos e 
Avaliação dos Resultados dos Programas Financiados 
com Recursos dos Orçamentos

Art. 28. O Poder Executivo realizará estudos visando à 
defi nição de sistema de controle de custos e a avaliação 
do resultado dos programas de governo.

Art. 29. Além de observar as demais diretrizes es-
tabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como 
a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar 
o controle de custos e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo.

§1º. A lei orçamentária de 2027 e seus créditos adi-
cionais deverão agregar todas as ações governamentais 
necessárias ao cumprimento dos objetivos dos respectivos 
programas.

§2º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão 
orçamentária, fi nanceira e patrimonial, por intermédio da 
modernização dos instrumentos de planejamento, execu-
ção, avaliação e controle interno.

§3º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de 
redução de custos, otimização de gastos e reordenamento 
de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo 
aumento da produtividade na prestação de serviços pú-
blicos e sociais.

Capítulo VIII

Das Condições e Exigências para Transferências 
de Recursos a Entidades Públicas e Privadas

Art. 30. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais, de dotações a título de subven-
ções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades 
privadas sem fi ns lucrativos, de atividades de natureza 
continuada, que preencham uma das seguintes condições:

I. As entidades que prestem atendimento direto ao 
público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, 
saúde, educação, esporte, cultura ou civismo;

II. As entidades sem fi ns lucrativos que realizem ativi-
dades de natureza continuada;

III. As entidades que tenham sido declaradas por lei 
como sendo de utilidade pública.

Parágrafo Único. Para habilitar-se ao recebimento de 
subvenções sociais, a entidade privada sem fi ns lucrativos 
deverá apresentar declaração de regular funcionamento, 
emitida no exercício de 2027, no mínimo, por uma auto-
ridade local, e comprovante da regularidade do mandato 
de sua diretoria.

Art. 31. É vedada a inclusão de dotações, na lei orça-
mentária e em seus créditos adicionais, a título de “auxílios” 

para entidades privadas, ressalvadas as sem fi ns lucrativos 
e desde que sejam:

I. De atendimento direto e gratuito ao público, voltadas 
para as ações relativas ao ensino, saúde, cultura, assistên-
cia social, agropecuária e de proteção ao meio ambiente;

II. Associações ou consórcios intermunicipais, cons-
tituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente 
instituídos e signatários de contrato de gestão com a 
administração pública municipal, e que participem da 
execução de programas municipais;

III. Destinadas aos programas de desenvolvimento 
industrial.

Art. 32. A execução das ações de que tratam os art. 30 
e 31 fi ca dispensada à autorização específi ca exigida pelo 
caput do art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo Único. A destinação de recursos para entida-
des privadas, a título de “contribuições”, nos termos do art. 
12, § 2º e 6º, da Lei Federal nº 4.320/64, fi ca condicionada 
à autorização específi ca de que trata o caput deste artigo.

Art. 33. É vedada a inclusão na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais, de dotação para a realização de 
transferência fi nanceira a outro ente da federação, exceto 
para atender as situações que envolvam claramente o 
atendimento de interesses locais observados as exigências 
do art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 34. As entidades benefi ciadas com os recursos 
públicos previstos nesta Seção, a qualquer título, sub-
meter-se-ão à fi scalização do Poder Executivo com a 
fi nalidade de verifi car o cumprimento dos objetivos para 
os quais receberam os recursos.

Art. 35. As transferências de recursos às entidades 
previstas nos art. 30 e 31 desta Seção deverão ser prece-
didas de aprovação pela procuradoria geral do município 
e da celebração de correspondente instrumento jurídico. 

§1º. Compete ao órgão concedente o acompanhamen-
to da realização das despesas executadas com recursos 
transferidos pelo Município.

§2º. É vedada a celebração de convênio com entidade 
em situação irregular com o Município, em decorrência de 
transferência feita anteriormente.

§3º. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos 
legais a que se refere o caput deste artigo as caixas esco-
lares da rede pública municipal de ensino que receberem 
recursos diretamente do Governo Federal por meio do 
PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola.

Art. 36. É vedada a destinação na lei orçamentária e 
em seus créditos adicionais, de recursos para diretamente 
cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as 
que atendam as exigências do art. 26 da Lei Complementar 
nº 101/2000 e sejam observadas as condições defi nidas 
na lei específi ca.

Parágrafo Único. As normas do caput deste artigo 
não se aplicam a ajuda a pessoas físicas custeadas pe-
los recursos do Sistema Único de Saúde ou em caso de 
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calamidade pública.

Art. 37. A transferência de recursos fi nanceiros de um 
órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal para 
os órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Mu-
nicipal, fi ca limitada ao valor previsto na lei orçamentária 
anual e em seus créditos adicionais.

Parágrafo Único. O aumento da transferência de recur-
sos fi nanceiros de um órgão para outro somente poderá 
ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme 
determina o art. 167, inciso VI da Constituição Federal.

Capítulo IX

Da Autorização para o Município Auxiliar no Cus-
teio de Despesas de Competência de Outros Entes 
da Federação

Art. 38. É vedada a inclusão, na lei orçamentária 
e em seus créditos adicionais, de dotações para que 
o Município contribua para o custeio de despesas de 
competência de outro ente da federação, ressalvado as 
autorizadas mediante lei específi ca e que sejam destinadas 
ao atendimento das situações que envolvam claramente 
o interesse local.

Parágrafo Único. A realização da despesa defi nida no 
caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação de 
plano de trabalho e da celebração de convênio, de acordo 
com o art. 184 da Lei Federal nº 14.133/21.

Capítulo X

Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação 
Financeira e do Cronograma Mensal de Desembolso

Art. 39. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, 
até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária 
de 2027, as metas bimestrais de arrecadação, a progra-
mação fi nanceira e o cronograma mensal de desembolso, 
respectivamente, nos termos dos art. 13 e 8º da Lei Com-
plementar nº 101/2000.

§1º. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da 
administração indireta do Poder Executivo e o Poder Le-
gislativo encaminharão ao Órgão Central de Contabilidade 
do Município, até 15 (quinze) dias após a publicação da 
lei orçamentária de 2027, os seguintes demonstrativos:

I. As metas mensais de arrecadação de receitas, de 
forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar 
nº 101/2000;

II. A programação fi nanceira das despesas, nos termos 
do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000;

III. O cronograma mensal de desembolso, incluídos os 
pagamentos dos restos a pagar, nos termos do art. 8º da 
Lei Complementar nº 101/2000.

§2º. O Poder Executivo deverá dar publicidade às me-
tas bimestrais de arrecadação, à programação fi nanceira 
e ao cronograma mensal de desembolso no órgão ofi cial 
de publicação do Município até 30 (trinta) dias após a 
publicação da lei orçamentária de 2027;

§3º. A programação fi nanceira e o cronograma mensal 
de desembolso de que trata o caput deste artigo deverão 
ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta 
de resultado primário estabelecida nesta Lei.

Capítulo XI

Da Defi nição de Critérios para Início de Novos 
Projetos

Art. 40.  Além da observância das metas e prioridades 
defi nidas nos termos do artigo 2º desta Lei, a lei orça-
mentária de 2027 e seus créditos adicionais, observado 
o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000, 
somente incluirão projetos novos se:

I. Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 
2026-2029 e com as normas desta Lei;

II. Tiverem sido adequadamente contemplados todos 
os projetos em andamento;

III. Estiverem preservados os recursos necessários à 
conservação do patrimônio público;

IV. Os recursos alocados destinarem-se a contrapar-
tidas de recursos federais, estaduais ou de operações 
de crédito.

V. Os recursos de Convênios, Contratos de Repasse e 
outros cuja as fontes sejam de outros entes da Federação.

Parágrafo Único. Considera-se projeto em andamento 
para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se 
até a data de encaminhamento da proposta orçamentária 
de 2027, cujo cronograma de execução ultrapasse o tér-
mino do exercício de 2026.

Capítulo XII

Da Defi nição das Despesas Consideradas Irrele-
vantes

Art. 41. Para fi ns do disposto no § 3º do art. 16 da Lei 
Complementar nº 101/2000, são consideradas despesas 
irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites 
previstos nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº 
14.133/21, nos casos, respectivamente, de obras e servi-
ços de engenharia e de outros serviços e compras.

Capítulo XIII

Do Incentivo à Participação Popular

Art. 42. O projeto de lei orçamentária do Município, 
relativo ao exercício fi nanceiro de 2027 deverá assegurar 
a transparência na elaboração e execução do orçamento.

Parágrafo Único. O princípio da transparência implica, 
além da observância do princípio constitucional da publi-
cidade, na utilização dos meios disponíveis para garantir 
o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas 
ao orçamento.

Art. 43. Será assegurada ao cidadão a participação 
nas audiências públicas para: 

I. Elaboração da proposta orçamentária de 2027, me-
diante regular processo de consulta;

II. Avaliação das metas fi scais, conforme defi nido no 
art. 9º, § 4º, da Lei Complementar nº 101/2000, ocasião 
em que o Poder Executivo demonstrará o comportamento 
das metas previstas nesta Lei.

Capítulo XIV

Das Disposições Gerais

Art. 44. As categorias de programação, aprovadas na 
lei orçamentária e em seus créditos adicionais poderão 
ser modifi cadas, justifi cadamente, para atender às neces-
sidades de execução, desde que verifi cada a inviabilidade 
técnica, operacional ou econômica da execução do crédito, 
através de lei específi ca aprovada pela Câmara Municipal.

Art. 45.  A abertura de créditos especiais dependerá de 
prévia autorização legislativa e da existência de recursos 
disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Fe-
deral nº 4.320/1964 e da Constituição Federal.

§1º. A lei orçamentária conterá autorização e disporá 
sobre o limite para a abertura de créditos adicionais su-
plementares, em montante até o limite de 50% da receita 
total prevista.

§2º. Acompanharão os projetos de lei relativos a cré-
ditos adicionais exposições de motivos circunstanciadas 
que os justifi quem e que indiquem as conseqüências dos 
cancelamentos de dotações propostos.

Art. 46. São vedados quaisquer procedimentos pelos 
ordenadores de despesa que viabilizem a execução de 
despesas sem comprovada e sufi ciente disponibilidade 
de dotação orçamentária.

Parágrafo Único. A contabilidade registrará, tempesti-
vamente, os atos e fatos relativos à gestão orçamentária 
- fi nanceira efetivamente ocorrida.

Art. 47. A reabertura dos créditos especiais e ex-
traordinários, conforme disposto no art. 167, § 2º da 
Constituição Federal, será efetivado mediante decreto do 
Prefeito, utilizando os recursos previstos no art. 43 da Lei 
nº 4.320/1964.

Art. 48.  O Poder Executivo poderá encaminhar mensa-
gem ao Poder Legislativo para propor modifi cações no pro-
jeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a sua 
votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art. 49. Fica o Executivo autorizado a adequar os mon-
tantes das previsões de receita e constantes dos anexos 
desta Lei em atendimento ao disposto no art. 4º, §§ 1º, 2º e 
3º da Lei Complementar nº 101/2000, integram a presente 
Lei os seguintes anexos:

Art. 50.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita, 21 de julho de 2026.

Daniela Soares
Prefeita
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Pensão alimentícia será recebida
de forma automática, via pix

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva sancionou, na 
quarta-feira (29), duas leis de 
proteção e apoio às mulheres. 
A primeira prevê o pagamento 
automático da pensão alimentí-
cia por Pix, que fi cou apelidado 
de Pix Pensão. A segunda lei 
determina a divulgação em larga 
escala do Ligue 180, o serviço 
telefônico de denúncias de vio-
lência contra a mulher.  

A lei do Pix Pensão de-
termina que o pagamento men-
sal da pensão alimentícia seja 
depositado na conta da pessoa 

benefi ciária quando o desconto 
em folha não for possível. De 
acordo com o texto legal, o valor 
da pensão pode ser transferido 
pelo banco automaticamente da 
conta do devedor para a conta 
do credor.

“Esse é um projeto que 
as mães do Brasil abraçaram. 
Porque o que tem para a CLT, 
para o assalariado, agora terá 
para todo mundo com essa lei. 
Se [o homem] tem fi lho e deve 
pensão, tem que ter o depósito 
na conta da mãe todo mês”, 
disse a deputada Tábata Amaral 

(PSB-SP), relatora do projeto na 
Câmara e presente na cerimônia 
da sanção presidencial.

Ligue 180
O serviço do Ligue 180, 

de acordo com a nova lei, deve 
ser divulgado pelo governo fe-
deral em meios de comunicação 
de massa e locais públicos e 
privados de grande circulação 
de pessoas, tais como escolas, 
casas de espetáculos e outros 
locais de diversão, órgãos pú-
blicos, hospitais e meios de 
transporte de massa.

Falar da importância do 
Ligue 180 é evitar que as mu-
lheres cheguem a perder sua 
vida pelo simples fato de serem 
mulheres. Essa é uma maneira 
de ampliar e garantir que ele fun-
cione”, disse a deputada Camila 
Jara (PT-MS), relatora do projeto 
e também presente à cerimônia.

“O que vocês estão fa-
zendo é criar novos mecanis-
mos para que a mulher fi que 
mais exigente e protegida e os 
homens aprendam que é neces-
sário ele criar juízo e não achar 
que a mulher é um objeto dele, 

que ele pode fazer o que quiser 
da mulher”, afi rmou o presidente 
Lula ao parabenizar o trabalho 
das relatoras dos dois projetos. 

O presidente também 
assinou dois decretos relaciona-
dos ao Projeto Mulher Segura, 
que visa fortalecer a capacidade 
do Estado brasileiro de prevenir, 
monitorar e enfrentar a violência 
contra a mulher, regulamentan-
do a alteração recente à Lei 
Maria da Penha que, dentre 
outras previsões, estabeleceu 
a possibilidade de monitoração 
eletrônica de agressores.

Bandeira tarifária continuará amarela em agosto
A bandeira tarifária per-

manecerá amarela em agosto, 
informou na última sexta-feira 
(31) a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel). O 
acréscimo de R$ 1,88 a cada 
100 kWh consumidos nas con-
tas de luz será mantido para 
todos os consumidores conec-
tados ao Sistema Interligado 
Nacional (SIN). 

É o quarto mês com a 
bandeira amarela. Segundo a 
Aneel, a manutenção da ban-
deira se deve ao período seco 
no Brasil, o que leva a uma 
geração hidrelétrica menor, 

devido ao menor nível dos re-
servatórios, e ao acionamento 
de usinas termelétricas, com 
custo mais elevado.

“A sinalização reflete 
condições menos favoráveis de 
geração de energia no país em 
razão do período seco, quando 
há redução nos níveis dos re-
servatórios das hidrelétricas e 
necessidade de acionamento 
de usinas termelétricas, que 
possuem custo mais elevado”, 
esclarece a Aneel.

Criado em 2015 pela 
Aneel, o sistema de bandeiras 
tarifárias refl ete os custos va-

riáveis da geração de energia 
elétrica. Divididas em cores, as 
bandeiras indicam quanto está 
custando para o SIN gerar a 
energia usada nas residências, 
em estabelecimentos comer-
ciais e nas indústrias.

A cada mês, as condi-
ções de operação do sistema 
de geração de energia elétrica 
são reavaliadas pelo Operador 
Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), que defi ne a melhor es-
tratégia de geração de energia 
para atendimento da demanda 
e traça uma previsão de custos 
a serem cobertos pelas ban-

deiras. 
As cores das bandei-

ras tarifárias são defi nidas a 
partir da previsão de variação 
do custo da energia em cada 
mês. Quando a conta de luz é 
calculada pela bandeira verde, 
não há nenhum acréscimo. 
Quando são aplicadas as ban-
deiras vermelha ou amarela, a 
conta sofre acréscimo a cada 
100 quilowatts-hora (kWh) 
consumido.

Os valores cobrados 
são os seguintes: 

• na bandeira amarela, 
com condições de geração 

menos favoráveis, a tarifa so-
fre acréscimo de R$ 1,88 para 
cada 100 quilowatt-hora (kWh) 
consumidos; 

• na bandeira vermelha, 
no Patamar 1, com condições 
mais custosas de geração, a 
tarifa sofre acréscimo de R$ 
4,46 para 100 quilowatt-hora 
(kWh) consumidos; 

• na bandeira vermelha, 
no Patamar 2, as condições 
de geração são ainda mais 
custosas, com a tarifa sofren-
do acréscimo de R$ 7,87 para 
cada 100 quilowatt-hora (kWh) 
consumidos. 

Em 2026, estão 
em disputa os cargos 
de presidente da Repú-
blica, governador, se-
nador, deputado federal 
e deputado estadual. O 
quantitativo representa 
um aumento de 0,23% 
(29.704) em relação às 
últimas eleições gerais, 
em 2022. Na época, 12 
milhões 827 mil 296 elei-
tores estavam aptos ao 
voto.  

Do total de elei-
tores fl uminenses aptos 
nas eleições deste ano, 
81,06% (10.421.768) têm 
dados biométricos regis-
trados na Justiça Eleitoral 
e poderão votar usando 

a biometria. Em 2022, o 
eleitorado com biometria 
era de 7.265.152, o que 
correspondia a 56,64% 
do eleitorado.

Em todo o país, 
são 158 milhões 745 mil 
463 brasileiras e brasi-
leiros aptos a votar. O 
estado do Rio de Janeiro 
representa 8,10% do 
eleitorado nacional e é 
o terceiro maior colégio 
eleitoral do país. São 
Paulo possui o maior 
eleitorado do Brasil, com 
34.104.226 (21,48%), 
seguido de Minas Ge-
rais, que fi ca na segunda 
posição com 16.377.659 
(10,32%).

Distribuição 
geográfi ca
No estado do Rio, 

a capital tem o maior 
número de pessoas ap-
tas a votar: 4.950.429. 
Na segunda colocação 
está a cidade de São 
Gonçalo, na região me-
tropolitana (653.494), 
seguida de Duque de 
Caxias (635.079) e Nova 
Iguaçu (615.377), na Bai-
xada Fluminense. Dos 92 
municípios do estado, há 
25 cidades com mais de 
100 mil eleitores.

As três cidades 
com menor eleitorado são 
Laje do Muriaé (6.970), 
Macuco (7.145) e São 

José de Ubá (7.651). No 
estado do Rio, há nove 
municípios com menos 
de 10 mil eleitoras e elei-
tores. 

Perfi l
O Cadastro Elei-

toral de 2026 mostra 
que a maior parte do 
eleitorado fl uminense é 
composta por mulheres. 
Ao todo, são 6.946.339 
eleitoras, o que equiva-
le a 54% do total. Os 
homens são 5.902.909. 
Há ainda outros 7.752 
votantes sem informação 
sobre o sexo, um total de 
0,06%. Eleitoras e elei-
tores com nome social 

somam 3.388.
N e s t e  a n o , 

141.418 eleitoras e elei-
tores do estado informa-
ram à Justiça Eleitoral ter 
algum tipo de defi ciên-
cia. Desse total, 57.600 
declararam ter alguma 
dificuldade relacionada 
à locomoção. 

O quantitativo do 
eleitorado na faixa etária 
de 16 e 17 anos é de 
67.628 pessoas. Já o to-
tal de eleitoras e eleitores 
fl uminenses com 70 anos 
ou mais é de 1.839.654. 
O voto é facultativo para 
as pessoas nessas faixas 
etárias.

RJ: quase 13 milhões de eleitores
estão aptos a votar no 1º turno


